
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.585 - CE (2015/0009771-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : EDUARDO HENRIQUE SAMPAIO DE SOUZA 
ADVOGADOS : ANASTÁCIO JORGE MATOS DE SOUSA MARINHO E 

OUTRO(S)
  LEONARDO RUFINO CAPISTRANO 
  RENAN REBOUÇAS DE OLIVEIRA 
  VÂNIA VALÉRIA DA COSTA 
  WILSON SALES BELCHIOR 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. VÍCIO 
INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PENSÃO TEMPORÁRIA POR INVALIDEZ. ERRO DE FATO. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que foi negado provimento ao recurso, uma vez que o Tribunal a 
quo julgou improcedente a Ação Rescisória por entender que "o acórdão 
rescindendo foi claro no sentido de que sua conclusão não se fundamentou nessa 
premissa, acrescentando que o laudo pericial complementar (fl. 268) foi 
conclusivo quanto à inexistência de incapacidade laborativa por parte do autor, 
estando ele inapto unicamente para o exercício de atividades que exijam 
demasiado esforço físico ou envolvam riscos a terceiros, não havendo que se 
falar em erro de fato" (fl. 447, e-STJ). É inviável analisar a tese defendida no 
Recurso Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo 
acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. 
Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.    
2. Os Embargos de Declaração constituem recurso de contornos rígidos, 
destinado a promover a integração do decisum omisso, obscuro ou contraditório. 
Não se prestam a rediscutir o mérito.
3. A controvérsia foi integralmente solucionada, com motivação suficiente e em 
consonância com o entendimento do STJ sobre a matéria, não se configurando 
omissão, contradição ou obscuridade no aresto embargado. 
4. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 17 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.585 - CE (2015/0009771-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : EDUARDO HENRIQUE SAMPAIO DE SOUZA 
ADVOGADOS : ANASTÁCIO JORGE MATOS DE SOUSA MARINHO E 

OUTRO(S)
  LEONARDO CAPISTRANO 
  RENAN REBOUÇAS DE OLIVEIRA 
  VÂNIA VALÉRIA DA COSTA 
  WILSON SALES BELCHIOR 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma do STJ 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO TEMPORÁRIA POR INVALIDEZ. ERRO 
DE FATO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC, 
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
2. O Tribunal a quo julgou improcedente a Ação Rescisória por entender que "o 
acórdão rescindendo foi claro no sentido de que sua conclusão não se 
fundamentou nessa premissa, acrescentando que o laudo pericial complementar 
(fl. 268) foi conclusivo quanto à inexistência de incapacidade laborativa por parte 
do autor, estando ele inapto unicamente para o exercício de atividades que exijam 
demasiado esforço físico ou envolvam riscos a terceiros, não havendo que se 
falar em erro de fato" (fl. 447, e-STJ).
3. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.    
4. Agravo Regimental não provido.

O embargante alega:

Restou omisso o acórdão no que tange ao cabimento da 
(re)distribuição automática da presente ação rescisória, particularmente em 
respeito ao princípio do juiz natural, deixando registrado que tal ofensa induz à 
incompetência absoluta do magistrado processante, ensejando a nulidade de todos 
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os atos processuais praticados desde então.
Acrescenta-se a importância do saneamento desse vício, 

porquanto o objeto da rescisória não é o reexame da prova da perícia judicial, 
conforme exposto na decisão impugnada, mas o aprimoramento da instrução com 
as provas outrora atribuídas ao juízo que não foram levadas em consideração e 
que continham premissas diversas das utilizadas até então.

Pleiteia o acolhimento dos aclaratórios.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.585 - CE (2015/0009771-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.8.2015.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de contornos rígidos, 

destinado a promover a integração do decisum omisso, obscuro ou contraditório. Não se 

prestam a rediscutir o mérito.

Conforme consignado na decisão embargada, o Tribunal a quo julgou 

improcedente a Ação Rescisória por entender que "o acórdão rescindendo foi claro no sentido 

de que sua conclusão não se fundamentou nessa premissa, acrescentando que o laudo pericial 

complementar (fl. 268) foi conclusivo quanto à inexistência de incapacidade laborativa por 

parte do autor, estando ele inapto unicamente para o exercício de atividades que exijam 

demasiado esforço físico ou envolvam riscos a terceiros, não havendo que se falar em erro de 

fato" (fl. 447, e-STJ). É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do 

conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.    

Verifica-se que a controvérsia foi integralmente solucionada, com motivação 

suficiente e em consonância com entendimento deste Tribunal Superior sobre a questão, não 

se configurando qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto embargado. 

Na verdade, o ora embargante busca emprestar efeitos infringentes aos 

presentes Embargos de Declaração, manifestando nítida pretensão de rediscutir matéria já 

decidida, o que é incabível nesta via. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
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EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. (...) EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1. Revelam-se improcedentes os embargos 
declaratórios em que as questões levantadas não configuram as hipóteses de 
cabimento do recurso _ omissão, contradição ou obscuridade _, delineadas no art. 
535 do CPC. 2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de 
mérito já resolvidas configura pedido de alteração do resultado do decisum, 
traduzindo mero inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, 
a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos 
não merecem prosperar. (...) 5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no 
REsp 692.086/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 15/05/2009). 

Frise-se, por oportuno, que o julgador, desde que fundamente suficientemente 

sua decisão, não está obrigado a responder todas as alegações das partes, a ater-se aos 

fundamentos por elas apresentados nem a rebater um a um todos os argumentos levantados, 

de tal sorte que a insatisfação quanto ao deslinde da causa não oportunize a oposição de 

Embargos de Declaração.

Com essas considerações, rejeito os Embargos de Declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0009771-4 REsp 1.510.585 / CE

Números Origem:  00083764220134050000  200381000145084  83764220134050000

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO HENRIQUE SAMPAIO DE SOUZA
ADVOGADOS : ANASTÁCIO JORGE MATOS DE SOUSA MARINHO E OUTRO(S)

WILSON SALES BELCHIOR
LEONARDO RUFINO CAPISTRANO
VÂNIA VALÉRIA DA COSTA
RENAN REBOUÇAS DE OLIVEIRA

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão - Concessão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EDUARDO HENRIQUE SAMPAIO DE SOUZA
ADVOGADOS : ANASTÁCIO JORGE MATOS DE SOUSA MARINHO E OUTRO(S)

WILSON SALES BELCHIOR
LEONARDO RUFINO CAPISTRANO
VÂNIA VALÉRIA DA COSTA
RENAN REBOUÇAS DE OLIVEIRA

EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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